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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
14.ª Reunião Extraordinária, 

realizada em 30 de julho de 2025 
 

 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449911//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AASS  CCLLÁÁUUSSUULLAASS  
CCOONNTTRRAATTUUAAIISS  CCOONNSSTTAANNTTEESS  DDAA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  DDEE  EEMMPPRRÉÉSSTTIIMMOO  AA  CCUURRTTOO  
PPRRAAZZOO,,  SSOOBB  AA  FFOORRMMAA  DDEE  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
CCRRÉÉDDIITTOO  EEMM  RREEGGIIMMEE  DDEE  CCOONNTTAA  CCOORRRREENNTTEE,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:   
 
A. Na 3.ª reunião da 5.ª sessão ordinária da 

Assembleia Municipal de Loures, realizada no 
dia 20 de dezembro de 2024, sob proposta da 
Câmara Municipal de Loures n.º 754/2024 
aprovada na 78.ª reunião ordinária, deste órgão 
municipal, realizada em 27 de novembro de 
2024, foi autorizada a contratação de um 
empréstimo de curto prazo, na modalidade de 
abertura de crédito em regime de conta 
corrente, até ao montante de 6.000.000,00€ 
(seis milhões de euros), a celebrar e a vigorar 
no ano de 2025, enquadrado dentro dos limites 
da dívida total do Município, nas condições 
constantes da ficha técnica anexada àquela 
proposta deliberativa; 
 

B. A Câmara Municipal de Loures, na sua 84.ª 
reunião ordinária, realizada no dia 19 de 
fevereiro de 2025, aprovou a adjudicação do 
contrato versado na deliberação supra 
identificada ao Banco Montepio, conforme 
proposta de deliberação n.º 87/2025; 
 

C. Após a deliberação referida na alínea anterior, 
e no âmbito da comunicação da adjudicação às 
diversas entidades, foram solicitadas, ao Banco 
Montepio, as cláusulas contratuais inerentes à 
formalização da contratação autorizada; 
 

D. Para ultimar o presente processo, urge aprovar 
a minuta do clausulado inerente ao empréstimo 
versado nas deliberações supra melhor 
identificadas; 
 

Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da deliberação tomada na 3.ª reunião da 5.ª 
sessão ordinária da Assembleia Municipal de 
Loures, realizada no dia 20 de dezembro de 2024, 
sob proposta da Câmara Municipal de Loures 
aprovada na 78.ª reunião ordinária, deste órgão 
municipal, realizada em 27 de novembro de 2024, 
que recaiu sobre a proposta de deliberação n.º 
754/2024; bem como, ao abrigo da deliberação do 
órgão executivo municipal tomada na sua 84.ª 
reunião ordinária, realizada em 19 de fevereiro de 
2025, referente à proposta n.º 87/2025, a 
aprovação das cláusulas contratuais constantes 
da minuta “Contrato de Abertura de Crédito em 
Conta Corrente”, junta em anexo. 
  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e dos Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata. Votou contra o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a CAIXA 
ECONÓMICA MONTEPIO GERAL, Caixa 
Económica Bancária, S.A., está disponibilizada em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449922//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDEE  AACCEEIITTAAÇÇÃÃOO  DDAA  
SSUUBBSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  EELLEEMMEENNTTOO  DDAA  EEQQUUIIPPAA  
TTÉÉCCNNIICCAA  EE  RREESSPPEETTIIVVOO  IINNÍÍCCIIOO  DDEE  FFUUNNÇÇÕÕEESS;;  --  
AA  MMIINNUUTTAA  DDAA  MMOODDIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  OOBBJJEETTIIVVAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  
ÀÀ  MMIINNUUTTAA;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  
RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  DDOO  BBAAIIRRRROO  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDAA  
PPAARRCCEELLAA  66,,  UUNNHHOOSS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A prestação de serviços de fiscalização e 

coordenação de segurança e saúde da 
Empreitada de Reabilitação do Bairro Municipal 

DELIBERAÇÕES 
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da Parcela 6, Unhos, foi adjudicada à firma 
RIOBOCO, SA, e objeto do contrato n.º 
45/ACON/2025, assinado em 05.03.2025, 
alterado pela MOC N.º 20/ACON/2025, 
assinada em 08.05.2025, no qual, no n.º 2 da 
cláusula primeira, é identificada nominalmente 
a equipa técnica, constituída por: 

 
• (…), Diretora da Fiscalização;  
• (…), Fiscal;  
• (…), Coordenador de Segurança e Saúde em 

Obra. 
 
B. A adjudicatária, RIOBOCO, S.A., apresentou 

em 11.07.2025, E/118316/2025, uma proposta 
de substituição da Coordenadora de Segurança 
e Saúde em Obra, pelo seguinte elemento, cujo 
Currículo Vitae e Certificados de Habilitação 
anexam: 
 

• Coordenador de Segurança e Saúde em obra – 
(…) 

 
C. A composição da equipa técnica não teve 

influência na decisão de adjudicação, pelo que 
da análise e consulta dos elementos 
apresentados, confirma-se que as habilitações 
e experiência profissional do novo técnico 
cumpre os requisitos inicialmente estabelecidos 
no Caderno de Encargos; 
 

D. A aceitação da substituição da equipa técnica 
constitui uma alteração ao n.º 2 da cláusula 
primeira do contrato n.º 245/ACON/2025, 
assinado em 05.03.2025, alterado pela MOC 
N.º 20/ACON/2025, assinada em 08.05.2025, 
consubstanciando uma nova MOC – 
Modificação Objetiva ao Contrato; 
 

E. É requisito legal a existência de um 
Coordenador de Segurança e Saúde em Obra 
responsável pelo acompanhamento dos 
trabalhos em empreitada, pelo que a aceitação 
desta alteração não é passível de aguardar 
pela realização da próxima reunião de câmara, 
tendo, por despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, datado de 21/07/2025, proferido ao 
abrigo do n.º 3 do artigo 35º do Anexo I, da Lei 
75/2013, de 12 de setembro, sido aprovada a 
substituição do Coordenador de Segurança e 
Saúde em Obra nos exatos termos requeridos 
pela adjudicatária RIOBOCO, S.A (informação 
52/DH/DCCH/AGPH/JL - E/118466/2025). 

  
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 3, do artigo 35º do Anexo I, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 

atual e n.º 1, artigo 311º, alínea a) do Código dos 
Contratos Públicos, aprovar: 
 
1. A ratificação da aceitação da substituição 

Coordenadora de Segurança e Saúde em 
Obra, (…); 
 

2. A aceitação da data do despacho do Sr. 
Presidente como data de inicio dos trabalhos 
da nova Coordenadora de Segurança e Saúde 
em Obra; 
 

3. A minuta da modificação objetiva do contrato 
em anexo; 
 

4. A delegação no Presidente da Câmara da 
competência para apreciar eventuais 
reclamações apresentadas à presente minuta. 

  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e dos Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta da Segunda 
Modificação Objetiva ao Contrato n.º 
45/ACON/2025 celebrado entre o Município de 
Loures e a RIOBOCO - Serviços Gerais, 
Engenharia e Manutenção, S.A., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449933//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  CCOONNSSOOLLIIDDAAÇÇÃÃOO  
DDEEFFIINNIITTIIVVAA  DDAA  MMOOBBIILLIIDDAADDEE  
IINNTTEERRCCAARRRREEIIRRAASS  OOUU  IINNTTEERRCCAATTEEGGOORRIIAASS  NNAA  
CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  AATTUUAALL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Os trabalhadores abaixo indicados encontram-

se em mobilidade intercarreiras ou 
intercategorias. 
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B. O tempo de exercício das funções atualmente 
desempenhadas é superior à duração do 
período experimental estabelecido para a 
respetiva carreira. 
 

C. As funções exercidas atualmente 
correspondem a necessidades permanentes 
dos serviços e os respetivos postos de trabalho 
encontram-se previstos no mapa de pessoal. 
 

D. Se verifica a conveniência para o interesse 
público, designadamente a economia, a 
eficácia e a eficiência. 
 

E. Encontram-se reunidas, cumulativamente as 
condições previstas no artigo 99.º-A da Lei 
Geral do Trabalho em Funções Públicas 
(LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, na sua versão atualizada. 

 
Tenho a honra de propor que: 
 
A Câmara Municipal de Loures delibere, ao abrigo 
do artigo 99.º-A da Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 
35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada, a consolidação definitiva da mobilidade 
intercarreiras ou intercategorias na 
carreira/categoria atual, a partir de 31 de julho de 
2025, dos seguintes trabalhadores: 
 

Nome 
Categoria 
de origem 

Categoria 
atual U.O 

Ana Isa Matos 
Tomé 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior 

DA/DSPA 

Cristiana Sofia 
Martins da Silva 

Assistente 
Técnica 

Técnico 
Superior 

DT 

Diana Sofia Pires 
Fidalgo Poitivim 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior DOM/UT 

Emília Isabel 
Valente Mendes 
Filipe Mateus 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior DRH/DARH 

Marta Lourenço 
Afonso 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior 

DCDJS/DS 

Sandra Marina 
Castelo Pedroso 
Dias 

Assistente 
Técnico 

Técnico 
Superior 

DPCB/UBLP 

Margarida Maria 
Realista dos 
Santos 

Assistente 
Técnico 

Coordenador 
Técnico DE/DGPE 

Rute Patricia 
Campos Henriques 

Assistente 
Técnico 

Coordenador 
Técnico DLTO/DGT 

 
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação a Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício) 
  
 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  449944//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  PPRROOJJEETTOO  DDEE  
EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEECCIISSÃÃOO  DDEE  CCOONNTTRRAATTAARR  EE  
OO  PPRREEÇÇOO  BBAASSEE;;  --  OO  IINNÍÍCCIIOO,,  TTIIPPOO  EE  PPEEÇÇAASS  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO;;  --  OO  PPRRAAZZOO  PPAARRAA  
AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPRROOPPOOSSTTAASS;;  --  AA  
RREETTEENNÇÇÃÃOO  DDEE  55%%  DDOO  VVAALLOORR  DDOOSS  
PPAAGGAAMMEENNTTOOSS  AA  EEFFEETTUUAARR;;  --  OOSS  CCRRIITTÉÉRRIIOOSS  
DDEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  EE  DDEE  DDEESSEEMMPPAATTEE;;  --  AA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO,,  CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  EE  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  JJÚÚRRII;;  --  AA  
NNOOMMEEAAÇÇÃÃOO  DDAA  GGEESSTTOORRAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  
DDOO  MMUURROO  DDEE  SSUUPPOORRTTEE  NNAA  RRUUAA  PPRRIINNCCIIPPAALL  
NNAA  TTOORRRREE  DDOOSS  TTRROOTTEESS,,  EEMM  LLOOUURREESS””  
((PPRROOCC..ºº  11889922--AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O presente procedimento visa a execução de 

trabalhos referentes ao projeto de execução de 
“Construção do Muro de Suporte na Rua 
Principal na Torre dos Trotes em Loures”, de 
forma a restabelecer as condições de 
segurança para pessoas e bens; 
 

B. Os objetivos da presente empreitada estão 
inscritos no Plano de Atividades, tendo sido, 
nesse sentido, elaborado o Projeto de 
Execução da empreitada acima identificada, 
que se encontra finalizado e em condições de 
aprovação e preparado o procedimento para a 
formação do contrato da empreitada designada 
por “(TP3- NO 28) - Construção do Muro de 
Suporte na Rua Principal na Torre dos Trotes 
em Loures - Obra " – processo n.º 1892-
A/DOM;  
 

C. Se encontra concluída a fase de preparação do 
processo destinado à formação de contrato de 
empreitada com o nº de obra: 27 84 01 2 124; 
 

D. Este procedimento encontra-se em condições 
para ser tomada a decisão de contratar, com 
um valor económico estimado de 491.000,00 € 
(quatrocentos e noventa e um mil euros) não 
incluindo o imposto sobre o valor acrescentado, 
e com um prazo máximo de 120 (cento e vinte) 
dias seguidos. O preço base foi apurado tendo 
em conta a estimativa elaborada pela equipa 
de projeto;  
 

E. No que ao Município de Loures diz respeito, o 
órgão competente para contratar, autorizar a 
despesa, escolher o procedimento, aprovar os 
documentos pré-contratuais, aprovar a minuta 
de contrato, bem como para quaisquer outros 
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atos inerentes ao procedimento de contratação 
pública em apreço, é a Câmara Municipal; 
 

F. A despesa do Município de Loures tem 
cabimento na rubrica 07.06.05 / 07.01.04.01 e 
ação 2023 / I / 54. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, artigo 38.º, n.º 2 
do artigo 40.º, do n.º 4 do artigo 47.º, do artigo 
109.º, todos do D.L. 18/2008, de 29 de janeiro 
(CCP), e bem assim, da alínea f) do nº 1 do artigo 
33º da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro: 
 
1. Aprovar o projeto de execução da empreitada 

"Construção do Muro de Suporte na Rua 
Principal na Torre dos Trotes em Loures – 
Projeto de Execução"; em anexo, com base no 
conteúdo da informação n.º 170/DEP/VP, com 
registo WebDoc E/110029/2025;      
 

2. Aprovar a decisão de contratar a empreitada 
““(TP3- NO 28) - Construção do Muro de 
Suporte na Rua Principal na Torre dos Trotes 
em Loures - Obra”  – processo n.º 1892-
A/DOM, com o preço base no montante de 
491.000,00 € (quatrocentos e noventa e um mil 
euros), sem IVA, com o prazo máximo de 
execução de 120 (cento e vinte) dias seguidos, 
para efeitos de lançamento no mercado e 
consequente aprovação de abertura do 
procedimento por Concurso Público, ao abrigo 
do disposto na alínea b) do artigo 19º do CCP; 
 

3. Aprovar as peças do procedimento em anexo: 
programa do procedimento e caderno de 
encargos; 
 

4. Aprovar o prazo para apresentação de 
propostas de 30 dias a contar da data da 
publicação do anúncio; 
 

5. Aprovar a retenção de 5% do valor dos 
pagamentos a efetuar, nos termos conjugados 
da alínea a) do nº 2 e do nº 3 do artigo 88º do 
CCP; 
 

6. Aprovar o critério de adjudicação da proposta 
economicamente mais vantajosa na 
modalidade Multifator, nos termos da alínea a) 
do n.º 1 do artigo 74º do CCP e nos termos da 
informação anexa;  
 

7. Aprovar os seguintes critérios de desempate: 
 

a) Em caso de empate a escolha recairá sobre 
a proposta que apresentar menor valor para 
o Preço da Proposta (PP). 
 

b) Em caso de nova subsistência do empate, 
propõe-se que o mesmo seja dirimido por 
via de um sorteio, a realizar através de ato 
público, com prévia comunicação aos 
concorrentes, relativamente ao local, dia e 
hora; 

 
8. Aprovação da seguinte constituição e 

composição dos membros do Júri, conforme 
constante na alínea j) do ponto 2 da informação 
com o registo WebDoc E/123609/2025: 

 
Presidente Carmen Franco Jorge, Eng.ª 
1.º vogal efetivo Amílcar Frederico, Eng.º 
2.º vogal efetivo Vera Pires, Dr.ª 
1.º suplente Luísa Caetano, Dr.ª 
2.º suplente Ana Margarida Boto, Eng.ª 

 
9. Aprovar a seguinte delegação das seguintes 

competências no Júri: 
 
a) Prestação de esclarecimentos; 

 
b) Análise e decisão sobre pedidos de 

classificação de documentos da proposta; 
 

c) Submissão de propostas de decisão ao 
respetivo órgão competente para a decisão de 
contratar relativas a (i) erros e omissões, (ii) 
retificação das peças, (iii) qualificação dos 
candidatos, (iv) adjudicação e (v) prorrogação 
de prazo; 
 

d) Audiência prévia dos concorrentes referente ao 
projeto de decisão e à respetiva lista ordenada 
dos mesmos; 
 

e) Prorrogação de prazos, nos termos do n.º 5 do 
artigo 64º do CCP. 

 
10. A nomeação do (…) para gestora de contrato, 

ao abrigo do disposto no artigo 290.°-A do 
CCP; 

  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº  449977//22002255--  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RRAATTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
DDEESSPPAACCHHOO  DDEE  AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDEE  
CCOONNTTRRAATTOO  EE  PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““OOBBRRAASS  DDEE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  NNAA  UUGGTT1166  ((AAUUGGII))  
NNOO  BBAAIIRRRROO  DDAA  PPOORRTTEELLAA  DDAA  AAZZÓÓIIAA,,  EEMM  
SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA””  ((PPRROOCC..ºº  11554400  ––  
JJ//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada designada por "Obras 

de Urbanização na UGT16 (AUGI) no Bairro da 
Portela de Azóia na freguesia de Santa Iria de 
Azóia", foi apresentado pedido de prorrogação 
de prazo da empreitada pelo empreiteiro 
Manuel Gomes de Almeida e Filho – 
Construção Civil e Obras Públicas, Lda; 
 

B. O prazo previsto para conclusão contratual é 
de 30/07/2025, prazo fixado no âmbito da 
última modificação de contrato – MOC 2;  
 

C. No âmbito desta intervenção, está prevista a 
criação de zonas verdes nos espaços 
remanescentes da construção dos lotes. A rede 
de rega, necessária para o desenvolvimento e 
manutenção da estrutura vegetal, encontra-se 
já instalada, mas ainda não se encontra 
operacional. Adicionalmente, não se antecipa 
que venha a estar funcional até à data prevista 
para a conclusão da empreitada; 
 

D. Neste contexto, e de forma a evitar a perda 
generalizada das plantações das referidas 
zonas verdes — o que implicaria a sua 
posterior substituição, com os respetivos 
encargos adicionais e prolongamento dos 
prazos — considera-se necessário adiar esta 
fase dos trabalhos até que estejam reunidas 
todas as condições técnicas adequadas; 
 

E. Atenta a proximidade do termo da vigência 
contratual e considerando a manifesta 
impossibilidade de agendamento do assunto 
em reunião da Camara Municipal, procedi, em 
coerência com a necessidade verificada, por 
meu despacho datado de 23/07/2025, à 
respetiva prorrogação do prazo, determinando 
a conclusão da obra para 29/08/2025, o qual 
urge ratificar nos termos da lei. 

 
Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 311.º do 
Código dos Contratos Públicos, e bem assim, do 
n.º 3 do artigo 35.º do Anexo aprovado pela Lei nº 
75/2013, de 12 de setembro:  
 
1. Ratificar a decisão de prorrogação de prazo da 

empreitada “Obras de Urbanização na UGT16 
(AUGI) no Bairro da Portela de Azóia na 
freguesia de Santa Iria de Azóia” por mais 30 
dias, passando a conclusão da empreitada 
para o dia 29/08/2025; 
 

2. Aprovar a delegação, no Presidente da 
Câmara, das competências para a aprovação 
da minuta do contrato e resposta a eventuais 
reclamações, nos termos do disposto no artigo 
98.º e seguintes do CCP. 

  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  550000//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  NNÃÃOO  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  EE  AA  
CCOONNSSEEQQUUEENNTTEE  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  DDEECCIISSÃÃOO  
DDEE  CCOONNTTRRAATTAARR  EE  AA  EEXXTTIINNÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO,,  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““PPAARRQQUUEE  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  CCAABBEEÇÇOO  DDEE  
MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE  ––  RREEQQUUAALLIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPAAVVIILLHHÃÃOO  BB  EE  CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDAA  EETTAARR  
((PPRROOCC..ºº  NNºº  11005544  --AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O concurso público para a formação do 

contrato de empreitada de obras públicas 
“Parque Municipal de Cabeço de Montachique - 
Requalificação do Pavilhão B e Construção de 
ETAR”, aprovado por Deliberação da Câmara 
Municipal sob a Proposta n.º 393/2025, na 93ª 
Reunião Ordinária, realizada em 25/06/2025, 
foi publicitado na 2ª Série do Diário da 
República, Parte L, número 125, de 2 de julho 
de 2025 (Anúncio de procedimento n.º 
17558/2025), e objeto de tramitação na 
plataforma eletrónica de contratação pública 
Vortal; 
 

B. Findo o prazo estabelecido nas peças 
procedimentais para a apresentação de 
propostas, o Júri designado procedeu à 
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abertura das propostas, tendo verificado que o 
procedimento ficou deserto, por não terem sido 
apresentadas quaisquer propostas; 
 

C. Não obstante, a empresa Arcos Combinados – 
Projetos, Geotecnia e Construções, S.A. 
entregou declaração a comunicar preço base 
fixado manifestamente insuficiente; 
 

D. Foi elaborada a Informação Técnica com o 
registo documental E/123276/2025, cujo 
conteúdo se dá aqui por integralmente 
reproduzido. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 79º e artigo 
80º ambos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação em vigor, a aprovação da 
não adjudicação e, consequentemente, a 
revogação da decisão de contratar, extinguindo-se 
o procedimento em evidência. 
  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551100//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  CCOONNTTRRAATTOO--PPRROOGGRRAAMMAA  AA  
CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  
EE  AA  HHIILLLLSSOONNGG  PPOORRTTUUGGAALL  EE  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  
DDEE  AAPPOOIIOO  FFIINNAANNCCEEIIRROO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. A Hillsong Portugal apresentou ao Município 

um pedido de apoio financeiro para 
comparticipação da despesa realizada com as 
obras de melhoramento e adaptação de um 
edifício, sito no Prior Velho, União de 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho, que 
serve às necessidades espirituais, pastorais e 
sociais daquela Comunidade Religiosa;  
 

B. A Hillsong Portugal tem-se destacado como 
uma entidade de referência no contexto local e 
nacional pela sua capacidade de mobilização e 
implementação de iniciativas de intervenção 
social, contribuindo para o fortalecimento do 
tecido social do Concelho, em especial em 

bairros que enfrentam desafios 
socioeconómicos significativos; 
 

C. Ao apoiar a Hillsong Portugal, o Município 
reforça uma política de parcerias estratégicas 
com organizações da sociedade civil que 
partilham o compromisso com a melhoria das 
condições de vida da população. Este modelo 
tem demonstrado ser eficaz na ampliação do 
alcance de projetos sociais e na otimização de 
recursos; 
 

D. Além dos benefícios diretos à comunidade, a 
presença da sede da Hillsong Portugal no 
território concelhio pode atrair eventos de 
grande porte e reforçar a imagem de Loures 
como um território inclusivo e aberto à 
diversidade cultural e religiosa, o que é 
coerente com os princípios democráticos e 
pluralistas da sociedade contemporânea; 
 

E. O apoio às obras de adaptação do edifício sede 
da Hillsong Portugal está alinhado com os 
objetivos do Município em promover iniciativas 
que tenham impacto positivo no bem-estar da 
população e na promoção da coesão social; 
 

F. O investimento total do projeto é de 
745.695,81€, e em linha com os critérios 
adotados pelo Município na área das respostas 
sociais, propõe-se a atribuição de um apoio de 
20% do valor do investimento; 
 

G. Compete à Câmara Municipal deliberar sobre 
as formas de apoio a entidades legalmente 
existentes, bem como, apoiar atividades de 
natureza social e cultural de interesse para o 
Município, nos termos das alíneas o) e u) do n.º 
1, do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto nas alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33.º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, publicado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, aprovar o 
Contrato-Programa a celebrar com a Hillsong 
Portugal, tendo por objeto a atribuição de apoio 
financeiro no valor de 149.139,16€ (cento e 
quarenta e nove mil cento e trinta e nove euros e 
dezasseis cêntimos) para a exclusiva aplicação 
nas obras de melhoramento e adaptação do 
edifício sede daquela Igreja, sito no Prior Velho, 
União das Freguesias de Sacavém e Prior Velho.  
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Loures, 25 de julho de 2025 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista 
Unitária e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata. Abstiveram-se 
as Senhoras Vereadoras e os Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária e votou contra o Senhor Vereador 
eleito pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa a celebrar entre o Município de Loures e 
a Hillsong Portugal, está disponibilizada em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551111//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  CCOONNTTRRAATTOO  PPRROOGGRRAAMMAA  AA  
CCEELLEEBBRRAARR  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  LLOOUURREESS  
EE  AA  AASSSSOOCCIIAAÇÇÃÃOO  PPOORRTTUUGGAALL  VVEERRDDEE  EE  
CCIIRRCCUULLAARR  EE  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  
FFIINNAANNCCEEIIRROO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. O projeto PLAY(THE)GROUND 2025, 

promovido pela Associação Portugal Verde e 
Circular, consiste numa residência artística 
multidisciplinar, com enfoque na integração 
social, participação comunitária e promoção 
das competências pessoais e criativas das 
crianças e jovens residentes; 
 

B. O projeto PLAY(THE)GROUND consubstancia 
uma intervenção que contribui para o 
desenvolvimento cultural e comunitário, 
promovendo a inclusão social e a igualdade de 
oportunidades; 
 

C. O projeto PLAY(THE)GROUND reforça as 
metas da Estratégia Nacional para a Integração 
de Comunidades Desfavorecidas, prevista na 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 
154/2018, de 29 de novembro, e contribui 
diretamente para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável (ODS); 
 

D. O Município no âmbito das suas atribuições 
deve promover a salvaguarda dos interesses 
das populações locais, designadamente nos 

domínios da intervenção social e do 
desenvolvimento comunitário, conforme 
decorre do artigo 23.º, alínea m) da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, sendo competência da Câmara Municipal 
o apoio a entidades e organismos legalmente 
existentes e a atividades de natureza social, 
cultural, educativa, ou outra de interesse para o 
município, de acordo com o previsto no artigo 
33º, n.º 1, alíneas o) e u) do mesmo diploma. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto nas alíneas o) e u) do n.º 1 do 
artigo 33º do Regime Jurídico das Autarquias 
Locais, publicado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua redação atual, aprovar o 
Contrato-Programa a celebrar com a Associação 
Portugal Verde e Circular, tendo por objeto a 
atribuição de apoio financeiro, no montante de 
4.700,00€ (quatro mil e setecentos euros), para 
exclusiva aplicação no projeto 
PLAY(THE)GROUND. 
  
Loures, 25 de julho de 2025 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista 
Unitária e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata. Abstiveram-se 
as Senhoras Vereadoras e os Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária e o Senhor Vereador eleito pelo 
CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato-
Programa a celebrar entre o Município de Loures e 
a Associação Portugal Verde e Circular, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551122//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO  PPAARRAA  AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDAASS  
PPRROOPPOOSSTTAASS  CCOONNSSTTAANNTTEE  DDAA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  
CCAAMMAARRÁÁRRIIAA  DDAATTAADDAA  DDEE  2233//0077//22002255;;  --  
PPRREESSTTAARR  CCOONNHHEECCIIMMEENNTTOO  ÀÀ  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  
MMUUNNIICCIIPPAALL;;  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
PPAARRAA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPÓÓLLIICCEESS  DDEE  SSEEGGUURROO,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
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Considerando que: 
 
A. Na sequência da aprovação pela Câmara 

Municipal, foi instruído e lançado o 
procedimento aquisitivo do tipo concurso 
público, com publicação de anúncio no Diário 
da República e no Jornal Oficial da União 
Europeia (JOUE), desenvolvido sob o número 
de processo 913/DCP/2025, com vista à 
celebração de contrato(s) para aquisição de 
Apólices de Seguro, por lotes, que incluirão, no 
lote 1, as apólices de Acidentes de trabalho; 
Multirriscos; Máquinas Casco; Bens em 
Leasing; Arvoredo, e no lote 2, as apólices 
Acidentes Pessoais contemplando as seguintes 
Apólices: Acidentes Pessoais Autarcas; 
Acidentes Pessoais Bombeiros - Comando, 
Ativo e Restantes Quadros, Acidentes Pessoais 
Utentes Instalações Desportivas, Recreativas e 
Culturais; Acidentes Pessoais iniciativas 
Temporárias; Acidentes Pessoais Atividades 
Temporárias; Acidentes Pessoais Voluntariado; 
Acidentes Pessoais Escolar; Acidentes 
Pessoais Plataforma Elevatória; Automóvel; 
Responsabilidade Civil – Extracontratual; 
Responsabilidade Civil – Animais;- Aeronaves - 
Drones; 
 

B. O referido procedimento envolve a adjudicação 
por lotes e apenas foram apresentadas 
propostas para o lote 1, não tendo sido 
possível proceder à adjudicação para o lote 2, 
nos termos do artigo 79.º, n.º 1, alínea a) do 
Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 28 
de janeiro, na sua atual redação; 
 

C. Através do formulário com o Registo em 
Webdoc E/117039/2025, datada de 
11/07/2025, com despacho de concordância do 
Senhor Presidente da Câmara Municipal de 
Loures, Dr. Ricardo Leão, e pelas razões 
constantes de tais informações, foi manifestada 
a necessidade de abertura e instrução de um 
procedimento aquisitivo, com vista à 
celebração de contrato para aquisição de 
Apólices de Seguro que incluirão as seguintes 
Apólices: Apólice Acidentes Pessoais Autarcas; 
Apólice Acidentes Pessoais Bombeiros – 
Comando e Ativo; Apólice Acidentes Pessoais 
Bombeiros; Restantes Quadros; Apólice 
Acidentes Pessoais Utentes Instalações 
Desportivas; Apólice Acidentes Pessoais 
Iniciativas Temporárias; Apólice Acidentes 
Pessoais Atividades Temporárias; Apólice 
Acidentes Pessoais Voluntariado; Apólice 
Acidentes Pessoais Escolar; Apólice Acidentes 
Pessoais Plataforma Elevatória; Apólice 

Automóvel; Apólice Responsabilidade Civil; 
Extracontratual; Apólice Responsabilidade Civil 
– Animais; Apólice Aeronaves Drones;   
 

D. O órgão competente para contratar, autorizar a 
despesa, escolher o procedimento, aprovar os 
documentos pré-contratuais (Programa do 
Concurso e Caderno de Encargos), designar o 
júri, nomear o gestor do contrato, aprovar a 
minuta de contrato, bem como para quaisquer 
outros atos inerentes ao procedimento 
aquisitivo em apreço, é a Câmara Municipal, 
em razão do dito preço contratual estimado 
€796.827,18 (setecentos e noventa e seis mil, 
oitocentos e vinte e sete euros e dezoito 
cêntimos), à luz do disposto, designadamente, 
na alínea f), n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, no artigo 
18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
(repristinado pela Resolução da Assembleia da 
República n.º 86/2011, de 11/04), e nos artigos 
16.º, n.º 1, alínea c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, 
alínea a), 36.º, 47.º, 67.º a 69.º, 290.º-A e 
474.º, n.º 3, alínea c), todos do CCP; 
 

E. Na 95.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal de Loures, realizada a 23/07/2025, 
foram aprovadas as peças do procedimento 
com o n.º 1587/DCP/2025; 
 

F. Conforme informação, datada de 25/07/2025, 
este procedimento assume carater de urgência, 
sob pena de, na data devida, o Município de 
Loures não ter em vigor qualquer contrato de 
seguros, pelo facto de o anterior procedimento 
ter ficado “deserto”; 
 

G. O prazo para apresentação de propostas a este 
procedimento deve fixar-se em 15 (quinze) 
dias, a contar da data de envio do anúncio do 
concurso público para publicação ao Serviço 
das Publicações Oficiais da União Europeia, 
tendo como hora limite de entrega as 23 horas 
e 59 minutos do 15.º (décimo quinto) dia; sendo 
que se o termo do prazo ocorrer num sábado, 
domingo ou feriado, tal termo transfere-se para 
as 23 horas e 59 minutos do primeiro dia útil 
seguinte; 
 

H. Não obstante a publicitação do procedimento 
no Jornal Oficial da União Europeia (JOUE), ter 
como regra geral que o prazo mínimo para 
apresentação das propostas deva ser fixado 
em 30 dias, de acordo com o n.º 1 do artigo 
136.º, do CCP, propõe-se fixar o prazo para 
apresentação de propostas em 15 dias 
conforme previsão do n.º 3 do artigo atrás 
referido, tendo presente que este procedimento 
assume carater de urgência; 



 

 
EDIÇÃO 
ESPECIAL  

 

N.º 10 
31 de julho de 2025 

 
 
 
 

  13 

 
 

I. Como tal, e de acordo com o disposto no artigo 
174.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
4/2015, de 7 de janeiro, na sua atual redação, 
deve ser retificada cláusula 13.ª do programa 
do concurso aprovado e onde se lê “As 
propostas devem ser apresentadas até às 23 
horas e 59 minutos do 33.º (trigésimo terceiro) 
dia”, passar a ler-se “As propostas devem ser 
apresentadas até às 23 horas e 59 minutos do 
15.º (décimo quinto) dia”; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto, designadamente, na alínea f), do n.º 1, 
do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, no artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 
197/99, de 8 de junho, (repristinado pela 
Resolução da Assembleia da República n.º 
86/2011, de 11/04), e nos artigos 16.º, n.º 1, alínea 
c), 17.º, 18.º, 20.º, n.º 1, alínea a), 36.º, 47.º, 67.º a 
69.º, 290.º-A e 474.º, n.º 3, alínea c), todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovar: 
 
1. A retificação do programa do concurso 

referente ao procedimento com o n.º 
1587/DCP/2025 e na cláusula 13.ª onde se lê 
“As propostas devem ser apresentadas até às 
23 horas e 59 minutos do 33.º (trigésimo 
terceiro) dia”, passar a ler-se “As propostas 
devem ser apresentadas até às 23 horas e 59 
minutos do 15.º (décimo quinto) dia”. 
 

2. Dar conhecimento à Assembleia Municipal, 
considerando que a proposta anterior será 
submetida ao referido órgão para autorização 
prévia para a assunção de compromissos 
plurianuais. 

  
Loures, 25 de julho de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista e 
dos Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Social Democrata. Abstiveram-se as Senhoras 
Vereadoras e os Senhores Vereadores eleitos 
pela Coligação Democrática Unitária e o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 

 
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551133//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  EE  SSUUBBMMEETTEERR  ÀÀ  
AAPPRROOVVAAÇÇÃÃOO  DDAA  AASSSSEEMMBBLLEEIIAA  MMUUNNIICCIIPPAALL,,  AA  
RREEDDUUÇÇÃÃOO  DDEE  2200%%  DDAASS  TTAAXXAASS  DDOO  IIMMII  --  
IIMMPPOOSSTTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  SSOOBBRREE  IIMMÓÓVVEEIISS,,  AA  
AAPPLLIICCAARR  AA  PPRRÉÉDDIIOOSS  UURRBBAANNOOSS  
AARRRREENNDDAADDOOSS  EE  IINNSSEERRIIDDOOSS  NNAASS  ÁÁRREEAASS  DDEE  
RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  UURRBBAANNAA,,  NNOO  CCOONNCCEELLHHOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. As taxas de IMI a vigorar em 2025, constantes 

da proposta de deliberação n.º 725/2024, foram 
aprovadas na 13.ª Reunião Extraordinária da 
Câmara Municipal, realizada em 25 de 
novembro de 2024, bem como, na 1.ª Reunião, 
da 5.ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal, realizada em 12 de dezembro de 
2024 e introduzidas no Portal da Autoridade 
Tributária e Aduaneira até 31 de dezembro de 
2024; 
 

B. A proposta supramencionada prevê uma 
minoração de 20% da taxa aprovada, para 
prédios urbanos, aplicável a imóveis 
arrendados e inseridos nas Áreas de 
Reabilitação Urbana, que beneficiam assim dos 
respetivos incentivos; 
 

C. Os prédios urbanos objeto da referida 
minoração constavam da listagem anexa à 
informação n.º 92/DGRU/UAU/PP, de 
07.11.2024, anexa à proposta de deliberação       
n.º 725/2024; 
 

D. Posteriormente à introdução dos dados 
relativos às referidas minorações no Portal da 
Autoridade Tributária e Aduaneira, deu entrada 
uma exposição na Câmara Municipal de 
Loures, dando conta da existência de frações 
arrendadas que, embora cumprissem os 
requisitos legais e tivessem sido 
atempadamente submetidas à autarquia em 
2024, não beneficiaram da minoração prevista 
na proposta de deliberação n.º 725/2024; 
 

E. Tornando necessária, a submissão das 
mencionadas frações a deliberação dos Órgãos 
Municipais, garantindo-se, desta forma, o 
cumprimento dos princípios da justiça fiscal e 
da igualdade de tratamento entre Munícipes; 
 

F. O benefício relativo à redução de IMI, referente 
às frações aqui em causa, conforme proposta 
n.º 725/2024, aprovada na 13.ª Reunião 
Extraordinária da Câmara Municipal, realizada 
em 25 de novembro de 2024, e na 1.ª Reunião, 
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da 5.ª Sessão Ordinária da Assembleia 
Municipal, realizada em 12 de dezembro de 
2024, estima-se em 468.53€ (quatrocentos e 
sessenta e oito euros e cinquenta e três 
cêntimos); 
 

G. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e despachos superiores 
(E/121649/2025) é proposto aceitar o seu envio 
para deliberação da Câmara Municipal; 

   
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, delibere, (nos 
termos do disposto no artigo 112.º do CIMI e da 
alínea a 2), da proposta de deliberação n.º 
725/2024, aprovada na 13.ª Reunião 
Extraordinária da Câmara Municipal, realizada em 
25 de novembro de 2024) e na 1.ª Reunião da 5.ª 
Sessão Ordinária da Assembleia Municipal, 
realizada em 12 de dezembro de 2024: 
 
− Submeter à Assembleia Municipal, a aplicação 

da minoração constante na referida alínea, aos 
prédios urbanos arrendados e inseridos nos 
incentivos aplicáveis às Áreas de Reabilitação 
Urbana, conforme informação n.º 77/DGRU-
UAU/PP, de 21 de julho com o registo 
E/121649/2025. 

  
Loures, 24 de julho de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por maioria com os votos a favor da 
Senhora Presidente da Câmara em Exercício, 
da Senhora Vereadora e dos Senhores 
Vereadores eleitos pelo Partido Socialista, das 
Senhoras Vereadoras e dos Senhores 
Vereadores eleitos pela Coligação Democrática 
Unitária e dos Senhores Vereadores eleitos 
pelo Partido Social Democrata. Votou contra o 
Senhor Vereador eleito pelo CHEGA) 
  
Esta deliberação carece de aprovação da 
Assembleia Municipal 
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551144//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
TTOOPPÓÓNNIIMMOO  PPAARRAA  AA  LLOOCCAALLIIDDAADDEE  DDEE  
MMOOSSCCAAVVIIDDEE,,  NNAA  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  
MMOOSSCCAAVVIIDDEE  EE  PPOORRTTEELLAA,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 

A. A pedido da União das Freguesias de 
Moscavide e Portela, foi solicitada a aprovação 
do topónimo - “Alameda António Augusto 
Simenta Mordido” para o espaço público a 
poente do Edifício C, do Condomínio do 
Oriente, na localidade de Moscavide, na União 
das Freguesias de Moscavide e Portela. 
 

B. A proposta da União das Freguesias de 
Moscavide e Portela, constava em Ata de 
reunião de executivo, realizada aos 11 dias de 
abril de 2025, conforme anexo (Ofício n.º 
247.2025) ao expediente E/124067/2025; 
 

C. Em análise à proposta apresentada, 
considerou-se que o local em análise não 
apresentava as caraterísticas necessárias para 
a denominação de “Alameda”, pois não se 
tratava de uma zona de circulação rodoviária 
ladeada de vegetação, respeitando a 
designação tipo “Alameda” (Informação n.º 70| 
DGRU-UAU| PP); 
 

D. Nessa sequência e como alternativa foram 
sugeridas duas designações diferentes para o 
local, “Passeio António Augusto Simenta 
Mordido” e “Jardim António Augusto Simenta 
Mordido” de acordo com as características da 
artéria; 
 

E. Sendo a mencionada informação comunicada, 
à União das Freguesias de Moscavide e 
Portela, cuidou aquela, através de mail 
remetido a 09 de julho de 2025, de informar 
que face aos factos descritos, a toponímia mais 
apropriada, seria “Jardim António Augusto 
Simenta Mordido”; 
 

F. É proposta a atribuição do topónimo: 
 
− Jardim António Augusto Simenta Mordido, com 

início na Avenida de Moscavide e termo na Rua 
Adão Manuel Ramos Barata; 

 
G. Pelo teor da informação dos serviços 

municipais e respetivos despachos superiores 
(012/RC/DGRU/UAU/Toponímia/2025) é 
manifestada a concordância e solicitada a 
aprovação do topónimo.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo da 
competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, 
do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos termos do Regulamento Municipal 
de Toponímia e Numeração de Polícia em vigor), 
aprovar:  
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Denominar “Jardim António Augusto Simenta 
Mordido” à artéria com início na Avenida de 
Moscavide e termo na Rua Adão Manuel Ramos 
Barata, em Moscavide, na União das Freguesias 
de Moscavide e Portela. 
  
Loures, 24 de julho de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551155//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVIINNHHOOSS  AA  
VVÁÁRRIIOOSS  PPRROODDUUTTOORREESS  EE  AA  FFIIXXAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRREEÇÇOO  DDEE  VVEENNDDAA  AAOO  PPÚÚBBLLIICCOO,,  NNAA  LLOOJJAA  DDOO  
MMUUSSEEUU  DDOO  VVIINNHHOO  EE  DDAA  VVIINNHHAA,,  EEMM  BBUUCCEELLAASS,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  VVAASSCCOO  
TTOOUUGGUUIINNHHAA  
  
Considerando que: 
 
A. Ao Município de Loures incubem, entre outras, 

atribuições no domínio da cultura e do fomento 
ao crescimento económico; 
 

B. A Loja do Museu do Vinho e da Vinha de 
Bucelas divulga e comercializa vinhos e 
produtos locais dos produtores de Bucelas, 
desde 9 de novembro de 2014 (proposta de 
deliberação n.º 473/2014, aprovada na Reunião 
de Câmara realizada em 29/10);  
 

C. A Quinta do Avelar veio por documento 
registado sob o webdoc n.º E/92121/2025 
propor o preço de venda ao público de dois 
novos vinhos a praticar nas lojas da Rede de 
Museus de Loures; 
 

D. O Monte do Roseiral veio por documento 
registado sob o webdoc n.º E/105536/2025 
propor o preço de venda ao público de um novo 
vinho a praticar nas lojas da Rede de Museus 
de Loures; 
 

E. O sucesso e crescimento contínuo da Loja do 
Museu do Vinho e da Vinha, que contribui não 
só para valorizar a experiência do visitante ao 
Museu, como também para divulgar o Arinto de 
Bucelas e outros produtos locais;  
 

F. A importância de dotar a Loja do Museu do 
Vinho de toda a oferta Bucelas DOC disponível 
no mercado, no reforço do seu papel de 
promotor da Região Demarcada de Bucelas; 

G. A indispensável a integração dos produtos 
vendidos na loja no processo de 
implementação da gestão automática de stocks 
que tem vindo a ser devolvido para funcionar 
em articulação com o programa de faturação 
em uso nos serviços, contribuindo não só para 
a transparência das contas públicas, como 
também para facilitação de todo o processo de 
venda e gestão dos produtos em stock.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere ao 
abrigo do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro e com o previsto no 
n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 73/2013, de 3 de 
setembro, a aprovação do preço de venda ao 
público das seguintes aquisições diretas, 
mantendo para a Câmara Municipal de Loures, no 
mínimo, a mesma margem de 20% de desconto 
sobre o PVP que é considerada nas 
consignações.  
 

Quinta do Avelar Branco Velho Arinto PVP 45 € 
Quinta do Avelar Esgana Cão PVP 45 € 

 
Monte do Roseiral Reserva Syrah PVP 6,66 € 

 
Loures, 24 de julho de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  551166//22002255  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDOO  PPAAGGAAMMEENNTTOO  
PPEELLAA  UUTTIILLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAA  SSAALLAA  PPOOLLIIVVAALLEENNTTEE  
DDAA  BBIIBBLLIIOOTTEECCAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  JJOOSSÉÉ  
SSAARRAAMMAAGGOO,,  ÀÀ  LLIIGGAA  DDEE  CCOOMMBBAATTEENNTTEESS  DDOO  
NNÚÚCCLLEEOO  DDEE  LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  VVAASSCCOO  TTOOUUGGUUIINNHHAA  
  
Considerando que: 
 
A. A Liga dos Combatentes do Núcleo de Loures 

utilizou a sala Polivalente na Biblioteca 
Municipal José Saramago, no dia 30 de maio 
de 2025, entre as 15h30 e as 16h30, para 
realização de uma assembleia geral; 
 

B. A utilização da sala polivalente da Biblioteca 
Municipal José Saramago prevê o pagamento, 
por parte destas entidades, por cada hora de 
utilização o valor de 5,50€ (cinco euros e 
cinquenta cêntimos), IVA incluído à taxa legal 
em vigor; 
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C. A ocupação teve a duração de 1 hora, do que 

resulta um valor total a cobrar de 5,50€ (cinco 
euros e cêntimos), IVA incluído à taxa legal em 
vigor; 
 

D. A entidade disponibilizou à DPCB comprovativo 
da sua legal constituição e requereu a isenção 
de pagamento pela utilização acima indicada. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures, ao abrigo do 
disposto no artigo 33.º, n.º 1, alínea u), da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, delibere aprovar a isenção de pagamento 
pela utilização da sala polivalente da Biblioteca 
Municipal José Saramago, pela Liga de 
Combatentes do Núcleo de Loures, no valor de 
5,50€ (cinco euros e cinquenta cêntimos), IVA 
incluído à taxa legal em vigor, de acordo com o 
previsto no artigo 3. 6.º, alínea a) da Tabela de 
Tarifas do Município de Loures. 
  
Loures, 24 de julho de 2025 

 
O Vereador 

 
(…) 

 
(Aprovada por unanimidade) 
  
  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 09/CHEFE GABINETE 

de 29 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 29 de julho de 2025, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/126514/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário, por motivo 
de gozo de férias, no período compreendido entre 
os dias 31 de julho de 2025 e 8 de agosto de 
2025, e de forma a garantir o normal 
funcionamento do Gabinete de Apoio à 
Presidência, proponho que as competências que 
me foram subdelegadas pelo Sr. Presidente da 
Câmara, através do Despacho n.º 567/2021, sejam 
subdelegadas no Sr. Adjunto do Sr. Presidente da 
Câmara, João Pedro de Campos Domingues.  
 
Caso exista concordância, mais se propõe remeter 
a presente informação ao DAG/DGMA/Expediente, 
para efeitos de divulgação. 
 

O Chefe do Gabinete de Apoio à Presidência 
 

(a) André Antunes 
 
 
 

 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/123050/2025 

de 22 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 24 de julho de 2025, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 

APOIO À PRESIDÊNCIA 

COESÃO SOCIAL 
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(registo E/123050/2025) 
 

SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DE DIVISÃO - POR 
MOTIVO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária, por motivo 
de gozo de férias, no período compreendido entre 
28 de julho e 14 de agosto, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas, 
através do despacho nº 529/2022 de 24/10/2022, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Cultura, 
Desporto, Juventude e Saúde, Dr. Alfredo Santos, 
sejam asseguradas da seguinte forma:  
 
• 28 de julho a 01 de agosto - pela Técnica 

Superior Ana Sofia da Silva Teixeira e Sá; 
 

• 04 a 14 de agosto – pela Técnica Superior Ana 
Rita Henriques Mota.  

 
Neste sentido, e em caso de concordância 
superior, propõe-se o encaminhamento da 
presente informação para a 
DAG/DMAG/expediente, para a respetiva 
divulgação. 

 
À consideração do Sr. Diretor do DCDJS, 
 

A Chefe de Divisão de Juventude 
 

(a) Anabela Rosando 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 081/DCDJS/DS/INR 

de 25 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 25 de julho de 2025, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/124822/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DE DIVISÃO DE 

SAÚDE NO PERÍODO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência da signatária, por motivo 
de férias de 4/8 a 29/8 de 2025, proponho que as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Diretor Departamento Cultura, Desporto, 
Juventude e Saúde, através do Despacho n.º 
527/2022, sejam asseguradas nos seguintes 
termos: 
 
- De 4 a 10 de agosto do presente ano – Técnica 

Cláudia Elisabete Correia David Oliveira.  

- De 11 a 24 de agosto do presente ano – 
Técnico Norberto José Teixeira Rodrigues.  

- De 25 a 29 de agosto do presente ano – 
Técnica Cláudia Elisabete Correia David 
Oliveira.  

  
Caso haja concordância, proponho que se remeta 
a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE para divulgação.  
   

À Consideração Superior 
A Chefe de Divisão da Saúde 

 
(a) Inês Lameiras Nunes Raposo 

 
 
 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º E/120748/2025 

de 18 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 25 de julho de 2025, 
pelo Sr. Vereador, Nelson Batista 

 
(registo E/120748/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO POR FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias entre 28 de julho a 14 de agosto de 2025 
e no sentido de garantir a continuidade do trabalho 
regular da Divisão de Economia e Inovação, 
propõe-se que a substituição seja assegurada; 
 
− De 28 de Julho a 8 de agosto pelo Dr. Rui Lima 
− De 11 a 14 de agosto pela Dra. Ana Saramago 
 
, com as competências que me foram 
subdelegadas pelo sr. Vereador Nelson Batista 
através do despacho nº 464/2022 de 30/09/2022. 
 
Propõe-se ainda o envio desta informação à 
DAG/DMAG/Expediente para divulgação da 
mesma. 
 
À consideração superior 
 

O Chefe de Divisão DEI 
 

(a) Luís Charneira 
 

ECONOMIA E INOVAÇÃO 
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 INFORMAÇÃO n.º 249/DA/DGPF/JL_2025 

de 28 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 28 de julho de 2025, 
pelo Sr. Vereador, Nelson Batista 

 
(registo E/125253/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO DE 

GESTÃO DE PARQUES E FLORESTA 
 

Considerando a ausência do signatário, no 
período de 01 a 22 de agosto de 2025, propõe-se 
que as competências que lhe foram subdelegadas, 
através do Despacho n.º 484/2022, de 12/10/2022, 
sejam asseguradas pelo Dr. Ivan Martins Gomes. 
 
Em caso de concordância, mais se propõe remeter 
a presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação. 
 

O Chefe da Divisão de Gestão de Parques e 
Floresta 

 
(a) João Lucas 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 22/DGRU/DFU/FD/2025 

de 28 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 28 de julho de 2025, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 

Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 
 

(registo E/125822/2025) 
 

SUBSTITUIÇÃO DO C. DFU 
 

Ao Sr. Diretor do DGRU  
  
Considerando a ausência do signatário, no 
período de 01/08/2025 a 18/08/2025, por motivo 
de férias, propõe-se nos termos do disposto no 
artigo 42º do Código de Procedimento 
Administrativo e no âmbito das competências que 
me foram subdelegadas por despacho nº 
447/2022, pelo Sr. Diretor do DGRU, que as 

mesmas sejam asseguradas pelos técnicos 
superiores desta divisão, nomeadamente;  
 
• Eng. Paulo Vilhena, no período de 01/08/2025 

a 08/08/2025;  
 

• Eng. António Castanheira, no período de 
11/08/2025 a 18/07/2025;  

  
Mais proponho que os processos ou expediente 
que careçam de despacho superior sejam 
remetidos diretamente pelos técnicos ao Sr. 
Diretor ou ao Sr. Vereador, sem necessidade de 
passarem pela chefia de divisão, em exercício, no 
sentido de agilizar procedimentos.   
  
Caso a presente proposta mereça despacho 
superior de concordância, deverá ser dado 
conhecimento à DAG/DMAG/Expediente para 
efeitos de divulgação.  
  
O Cd DFU  
 

(a) Filipe Dias 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 07/DPDM/AF/2025 

de 25 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 29 de julho de 2025, 
pela Sra. Diretora do Departamento de 
Planeamento Urbano, Ângela Ferreira 

 
(registo E/124611/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DO 

PLANO DIRETOR MUNICIPAL NO PERÍODO DE 
FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária por 
motivos de férias, entre os dias 05 e 22 de agosto 
de 2025, proponho que a minha substituição seja 
assegurada pelo técnico superior Pedro Arrabaça, 
arq.to, com as competências que me foram 
subdelegadas pela Sr.ª Diretora do DPU, 
despacho n.º 450/2022, de 29 de setembro.  
  
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para divulgação.  
 

Chefe de Divisão 
 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 
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 INFORMAÇÃO n.º 04/DPU/DEPU/RN/2025 

de 29 de julho de 2025 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 29 de julho de 2025, 
pela Sra. Diretora do Departamento de 
Planeamento Urbano, Ângela Ferreira 

 
(registo E/126240/2025) 

 
SUBSTITUIÇÃO NO PERÍODO DE FÉRIAS DA 

CHEFE DIVISÃO DE ESTUDOS E 
PLANEAMENTO URBANO 

 
Considerando a ausência ao serviço da signatária, 
no período compreendido entre 04 a 22 de agosto 
de 2025, por motivo de gozo de férias, propõem-
se nos termos do disposto no artigo 42º do Código 
do Procedimento Administrativo e no âmbito das 
competências que me foram delegadas por 
despacho nº 506/2024 de 01/9/2024, pela Sra. 
Diretora do DPU, que as mesmas sejam 
asseguradas pelo técnico superior João Filipe 
Pereira Martins, Arqto.   
  
Em caso de Concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pelo  
DAG/DMAG/Expediente.   
  
À consideração superior,  
  

A Chefe da Divisão de Estudos e Planeamento 
Urbano 

(Por subdelegação de competências conforme despacho nº 506/2024, 
de 01 de setembro) 

 
(a) Rita Guimarães Neves Sá 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 491/2025 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

CAIXA ECONÓMICA MONTEPIO GERAL, CAIXA ECONÓMICA BANCÁRIA, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 



























 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 492/2025 

 

MINUTA  

DA  

SEGUNDA MODIFICAÇÃO OBJETIVA 

AO  

CONTRATO N.º 45/ACON/2025 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

RIOBOCO – SERVIÇOS GERAIS, ENGENHARIA E MANUTENÇÃO, S.A. 

 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 











 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 510/2025 

 

MINUTA  

DO 

CONTRATO-PROGRAMA 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

HILLSONG PORTUGAL 

 

 

 

 















 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 511/2025 

 

MINUTA  

DO 

CONTRATO-PROGRAMA 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

ASSOCIAÇÃO PORTUGAL VERDE E CIRCULAR 

 

 

 

 












